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ESTADO DO MARANHÃO

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO MARANHÃO

Gabinete do Deputado Carlos Lula


INDICAÇÃO Nº ____/2026
Senhora Presidente,

Nos termos do art. 158 do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, requeiro a Vossa Excelência que, após ouvido o Plenário, seja encaminhada a presente Indicação ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado e à Excelentíssima Senhora Secretária de Estado da Educação, sugerindo a adoção de providências imediatas para o cumprimento da tese fixada pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do Tema 1.308 da Repercussão Geral (ARE nº 1.487.739/PE), assegurando o pagamento do piso salarial profissional nacional do magistério aos professores contratados por tempo determinado da rede estadual de ensino, observada, ainda, a tese fixada quanto ao limite de cessão de servidores efetivos do magistério.

JUSTIFICATIVA

O Supremo Tribunal Federal, em sessão plenária realizada em 16 de abril de 2026, ao julgar o Recurso Extraordinário com Agravo nº 1.487.739/PE, afetado ao Tema 1.308 da Repercussão Geral, fixou, por unanimidade, as seguintes teses de observância obrigatória pelos entes federativos: o valor do piso nacional previsto na Lei nº 11.738/2008 aplica-se a todos os profissionais do magistério público da educação básica, independentemente da natureza jurídica do vínculo firmado com a Administração Pública, observando-se o decidido no Tema 551 da Repercussão Geral e na ADI 6.196; e, o número de professores efetivos cedidos para outros órgãos, no âmbito dos Três Poderes, não pode ultrapassar 5% do quadro efetivo de cada unidade federada, percentual que vigorará até eventual regulamentação legislativa da matéria. 

A decisão, relatada pelo Ministro Alexandre de Moraes, consolidou o entendimento de que a garantia constitucional do piso salarial do magistério, prevista no art. 206, VIII, da Constituição Federal, alcança todos os profissionais que exerçam atividade docente na educação básica pública, independentemente da natureza do vínculo funcional mantido com a Administração Pública.

No voto condutor, assentou-se ainda que a utilização reiterada de contratações temporárias como mecanismo ordinário de composição da força de trabalho docente desvirtua a excepcionalidade prevista no art. 37, IX, da Constituição Federal, comprometendo a continuidade das políticas educacionais e ampliando a precarização das relações de trabalho no âmbito do ensino público.

A realidade do Estado do Maranhão revela quadro compatível com a preocupação externada pelo Supremo Tribunal Federal. Dados do Censo Escolar 2024, divulgados pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), apontam elevado percentual de professores temporários na rede estadual de ensino. Além disso, a própria Secretaria de Estado da Educação informou, em comunicação oficial divulgada no início de 2024, a existência de mais de 11 mil professores seletivados em atuação na rede pública estadual.

Registre-se, ainda, que o último concurso público para provimento efetivo de cargos de professor da rede estadual ocorreu em 2015. Em outubro de 2024, a Vara de Interesses Difusos e Coletivos da Comarca de São Luís proferiu decisão determinando ao Estado do Maranhão a realização de novo concurso público para o magistério estadual, reconhecendo o desvirtuamento das contratações temporárias sucessivamente renovadas.

Nesse contexto, a tese firmada pelo STF produz efeitos imediatos para a Administração Pública estadual. Impõe-se ao Poder Executivo a adoção de providências destinadas a promover o recálculo e o pagamento do piso salarial nacional do magistério aos professores contratados por tempo determinado, observando-se o valor definido pelo Ministério da Educação para o exercício de 2026, atualmente fixado em R$ 5.130,63 para jornada de 40 horas semanais, com proporcionalidade para jornadas distintas; assegurar que o cumprimento do piso ocorra mediante observância do vencimento-base da carreira, nos termos da Lei nº 11.738/2008, vedada a utilização de parcelas precárias ou complementações transitórias para mascaramento do valor mínimo legal; e, realizar levantamento atualizado das cessões de professores efetivos para outros órgãos e promover a adequação administrativa necessária ao cumprimento do limite de 5% estabelecido pelo Supremo Tribunal Federal.

Importa destacar que a decisão da Suprema Corte não implica equiparação remuneratória entre regimes jurídicos distintos, hipótese vedada pela Súmula Vinculante nº 37, mas apenas assegura a observância do piso nacional legalmente instituído para todos os profissionais do magistério da educação básica pública.

A presente Indicação, portanto, não constitui inovação legislativa nem formula pretensão discricionária, limitando-se a solicitar o cumprimento de decisão vinculante do Supremo Tribunal Federal e da legislação federal aplicável, em respeito aos direitos das professoras e professores da rede pública estadual.

Pelo exposto, requer-se o encaminhamento da presente Indicação ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado e à Excelentíssima Senhora Secretária de Estado da Educação, para as providências cabíveis.

Plenário Deputado Nagib Haickel, 12 de maio de 2026.
CARLOS LULA

DEPUTADO ESTADUAL

